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  Nota do editor



    As ciências da informação e da comunicação (CICs), campo interdisciplinar que na França já tem um perfil de vinculação acadêmico-institucional e um recorte epistemológico consolidados, encontram, na presente obra, uma original dotação em contexto luso-brasileiro.


    e-Infocomunicação: estratégias e aplicações é resultado do esforço comum de investigadores do NAP Escola do Futuro – USP/Observatório Digital, da Universidade de São Paulo, e do Cetac.media, da Universidade do Porto e da Universidade de Aveiro. Esta publicação, parceria da Escola do Futuro com o Senac São Paulo, traz a público o conhecimento que vem sendo produzido no Brasil e em Portugal sobre o fenômeno infocomunicacional.


    Trata-se de um conteúdo voltado principalmente a pesquisadores, professores, estudantes, técnicos e profissionais das áreas de comunicação e artes, propaganda e marketing, administração e negócios, educação, biblioteconomia e tecnologia da informação, mas que, por sua grande relevância, contribui para ampliar o repertório de todos os interessados em conhecer o impacto da tecnologia sobre as mais diversas formas de expressão humana.






  Moisés de Lemos Martins[*]

  Prefácio

  A sociedade da informação, as ciências da comunicação e da informação e a comunidade científica




	e-Infocomunicação: estratégias e aplicações é uma obra que reúne estudos de duas equipes de pesquisa – uma brasileira e a outra, portuguesa. Brasilina Passarelli, professora do Núcleo das Novas Tecnologias de Comunicação Aplicadas à Educação “Escola do Futuro - USP”, da Universidade de São Paulo, e Armando Malheiro da Silva e Fernando Ramos, ambos professores do Centro de Estudos das Tecnologias e Ciências da Comunicação (Cetac.media), das Universidades do Porto e de Aveiro, respetivamente, são os organizadores do volume. Armando Malheiro da Silva e Fernando Ramos têm responsabilidades maiores no curso de doutoramento em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais, um projeto de ensino e investigação que as Universidades do Porto e de Aveiro realizam em conjunto desde 2009.


    Esta obra está organizada em duas partes. A [primeira] tem um caráter eminentemente teórico e estende-se por três capítulos. Além dos organizadores do volume, que debatem, em dois capítulos, o caráter interdisciplinar das ciências da comunicação e da informação, traçando, do mesmo modo, em pinceladas rápidas, a história das ciências da informação em Portugal e no Brasil, também Helena Santos debate, num [capítulo], os conceitos de complexidade, com remissão para Edgar Morin, e de sociedade em rede, que traduz a realidade da sociedade eletrônica da informação e tem em Manuel Castells a sua principal referência. Seguem-se, na [segunda parte], dez capítulos centrados nas plataformas digitais, que declinam a manifestação prática das ciências da comunicação e da informação tanto em Portugal como no Brasil. Nesses capítulos, são analisados vários contextos da vida social, contextos que têm sempre implicações econômico-financeiras, embora tenham igualmente, todos eles, uma natureza – que é, em alguns casos, social; noutros, cultural; noutros ainda, cívica, educativa ou científica.


    O esforço comum dos investigadores de dois centros de estudo dos dois lados do Atlântico permite-nos apreciar a conjugação de perspectivas de análise, por um lado, e a internacionalização da investigação, por outro. Bastaria esse esforço para assinalar a importância desta obra, num contexto de internacionalização dos grupos de investigação e das práticas científicas. Mas o que está em jogo neste volume vai muito mais além, pois se trata de traçar o modelo de análise de uma realidade nova: uma teoria da comunicação e da informação na era das tecnologias eletrônicas. Conhecemos a longa tradição das ciências da informação e da comunicação em contexto francês. Brasilina Passarelli, Armando Malheiro da Silva e Fernando Ramos propõem-se dotar essas ciências de um contexto luso-brasileiro de investigação, reflexão e debate.


    A questão do nosso confronto com a tecnologia da informação começou por meados do século XIX, com o início da revolução ótica, através da invenção da máquina fotográfica. Esse momento libertou as imagens da gaiola que as prendia a uma autoridade, ou seja, por um lado, à simbólica de inspiração judaico-cristã, e por outro lado, ao logocentrismo, de origem greco-romana. As imagens passaram a multiplicar-se de um modo profano e laico, perdendo a aura. Depois, logo no começo do século XX, deu-se o taylorismo: a organização do trabalho tornou-o, por via da tecnologia da informação, num espaço de controle e de confiscação do tempo dos trabalhadores. Entretanto, por meados do século XX, com a cibernética e o computador, as máquinas passaram a alucinar o humano: interagir com a máquina pode, de fato, constituir uma atividade expressiva, poética e gozosa; mas não será por essa razão que a máquina não deixará de mobilizar os indivíduos para o mercado, alargando o espaço do controle e da dominação. Se tivermos em conta, por exemplo, Benjamin, Latour, Bolter e Grusin, Deleuze, Stiegler e Haraway, não podemos deixar de pensar no nosso confronto com a técnica senão pela resposta que damos ao hibridismo. Existe, hoje, com efeito, uma espécie de sincretismo, onde a ligação do homem e da máquina, por muito que concorra para alargar e aprofundar a sociedade da informação e do conhecimento, ocorre no interior de estruturas de dominação ligadas ao capitalismo, que estendem, de igual modo, a dominação e o controle sobre o indivíduo e as comunidades humanas.


    Nesse contexto, é conhecida a chave interpretativa da sociedade em rede, proposta por Manuel Castells. Ao proclamar que o atual modelo deixou de ser o da produção para dar lugar ao sistema informativo, Castells propõe que o poder de dominação de uma rede depende da sua capacidade de processar e incorporar informação, transformando essa informação em comunicação, pela reconfiguração ou criação de novas redes, também pela interligação de redes, e mesmo, em termos opostos, pela desligação de redes. Não podemos, todavia, omitir que a informação tecnológica se inscreve na lógica da dominação e do controle. Relembro Jacques Geninasca e a paródia que fez da teoria da informação, ao colocá-la “a serviço das companhias telefônicas”: compensam e anulam ruídos, de maneira que não haja falhas de informação entre um emissor e um receptor. Pois bem, o caso hoje ganhou uma amplitude e uma atualidade maiores: conectado em permanência com o sistema informativo, o indivíduo é mobilizado infinitamente para o mercado global.


    A racionalidade informativa funda-se, com efeito, na relação entre um locutor, que produz ou utiliza uma expressão, e um destinatário, que a descodifica e compreende. Sabemos que a clássica teoria matemática da informação de Shannon e Weaver se preocupa, fundamentalmente, com a transmissão de mensagens, e especificamente com a neutralização e a compensação de ruídos. Não se preocupa com a interação (entendida como inter-relação de sujeitos concretos, com interesses precisos, em condições específicas de espaço e de tempo, o que quer dizer, seguindo as linhas de força de um determinado campo social). A meu ver, é no desenvolvimento dessa lógica informativa, formalista, tecno-instrumental, que se compreende a revolução informática, telemática e de digitalização interativa, hoje em pleno curso.


    A racionalidade informativa apoia-se em sofisticados aparelhos, quer de captação de imagem e de teledeteção, quer de telecomunicação por ondas hertzianas, por cabo ou por satélite, e inunda o planeta com um fluxo contínuo e gigantesco de mensagens sonoras e visuais. No entanto, o esquema locutor-destinatário apresenta-se como uma mera razão instrumental universal, que apenas dá a ideia de trazer um novo fôlego à ideologia do progresso. É essa a lição a tirar do mundo das organizações industriais e das tentativas feitas por Taylor, Ford e Fayol, no começo do século passado, para o racionalizar. Dividindo o trabalho em tarefas concretas e mecanizando o operário na única tarefa que lhe atribuía, o esquema da Organização Científica do Trabalho ajustava o homem à máquina, tendo em vista evitar as perdas de tempo. Podemos dizer, por analogia, que o esquema informativo vem agora ajustar o homem à tecnologia informativa, sendo seu propósito reduzir as perdas de mensagem. O paradigma informativo é assim um projeto de modernidade, um projeto racionalizador do espaço e do tempo.


    Num documento elaborado por Licínio Pereira, em 1997, e apresentado há década e meia ao Senado da Universidade do Minho, é sugerida uma estratégia de internacionalização da universidade na base das seguintes ideias-força: a revolução digital ameaça tornar obsoleto o professor-ator; a globalização condiciona a competição no mundo universitário (as melhores universidades atraem os melhores alunos e os melhores professores, pelo que saem consolidados e fortalecidos os melhores projetos, enquanto que os fracos desaparecem); o paradigma da sociedade do conhecimento desatualiza rapidamente a formação tradicional, sendo agora mais importante adquirir fundamentos, metodologias e capacidades geradoras de uma cultura de mudança e de criatividade do que “aprender sem empreender”. Nessas circunstâncias, tem boas hipóteses de ganhar o desafio da internacionalização quem, por exemplo, liderar na informática e “agarrar a oportunidade dos produtos multimédia”.


    Na perspectiva em que me coloco, e apresento esta ideia como uma ironia, a estratégia de internacionalização da universidade, nos termos em que é formulada, significa três coisas:


    
	
A informação dispensa a comunicação. Com efeito, é disso que se trata, quando a informação não tem corpo real, não se abre ao tempo do “outro”, nem tem exigência ética.


    	
É tornando-nos escravos do tempo que evitamos a exclusão. De fato, depositar no mercado e na competição todas as esperanças de segurança e de crescimento é sucumbir ao sistema, o que quer dizer, é hipotecar a meras estratégias de gestão o ensino e a investigação.


    	
O pragmatismo contraria a cultura. Na realidade, de que outra coisa se trata, quando a inovação, caracterizada como informática e como produtos multimédia, é contraposta à tradição, entendida esta como investigação, cultura e ensino, ou seja, quando, numa palavra, a inovação é contraposta aos objetivos permanentes da universidade?




    Concluindo o meu ponto de vista, direi, então, que, se a teoria da informação não for colocada sob a égide da teoria da significação, em altura nenhuma haverá lugar para colocarmos a questão da comunicação, afinal de contas, a questão da interação, ou seja, a questão do sentido humano. Em e-Infocomunicação: estratégias e aplicações, Brasilina Passarelli, Armando Malheiro da Silva e Fernando Ramos coordenam uma obra que convoca uma teoria da significação sociológica, não se ficando de modo nenhum pela teoria da informação. São, com efeito, as consequências sociais e culturais da implantação das redes de comunicação eletrônica, analisadas através das práticas de comunicação virtual dos internautas, que constituem o objeto desta obra.


    É hoje uma ideia estabelecida que o Homo sapiens se fundiu com o “Homo numericus”, o que quer dizer com lógicas sociotécnicas. Nesse sentido, podemos dizer que aconteceu alguma coisa de semelhante ao surgimento de novas espécies de animais. E se pensarmos, por exemplo, em Donna Haraway, devemos assinalar igualmente uma espécie humana chamada ciborgue. Mas talvez devamos falar mais radicalmente. Esse processo de hibridação começou com a linguagem (a escrita enquanto proto-história, como podemos dizer, convocando Derrida); continuou através da imprensa; da fotografia (Benjamin); do gramofone, do cinema e da máquina de escrever (Kittler); da rádio e da televisão (Luhmann); e toma hoje forma nesta fusão de bíos e teckné, ou seja, de orgânico e de inorgânico, de que o cibernauta é uma comprovação, como assinala Perniola.


    Ao falarmos da hibridação do humano pelas tecnologias eletrônicas já não tem sentido, todavia, concebermos o homem ligado segundo as categorias de proletário e burguês (próprias da revolução industrial); e também não nos servem as categorias de “completamente real” e “totalmente virtual”, das primeiras teorizações da sociedade da informação. As plataformas eletrônicas inscrevem-se no quadro de uma artificialização crescente da experiência pela tecnologia. Essa artificialização realiza a uniformização da experiência estética de massas e anda associada tanto à ideologia do conformismo como à distribuição social do comodismo.


    Centrados nas consequências da implantação do sistema digital, diremos então que, no dispositivo eletrônico, a relação que aí se encena não pode ser vista, em termos exclusivos, como caminho que nos conduza ao Outro. Com efeito, a nova paisagem digital não se apresenta apenas como um ecossistema mediático e tecnológico, estruturado em torno da interação, das redes e das relações, a serviço exclusivo da expressividade das pessoas, ou seja, da comunicação interpessoal. Nas redes sociais eletrônicas ocorre, sem dúvida, o triunfo da linguagem digital da comunicação, através do intercâmbio intensivo de mensagens, fotografias, vídeos, informações, que nos mergulham no universo da cultura hipercomunicativa ou, então, no “êxtase da comunicação”, para convocar uma fórmula de Jean Baudrillard. Mas é justo assinalar, de igual modo, que elas traduzem uma sociedade capitalista melhorada, baseada no controle da subjetivação.


    Em e-Infocomunicação: estratégias e aplicações não se faz sobretudo a interrogação exaustiva dos novos quadros da expressividade, designadamente a artificialização da experiência pela tecnologia e a uniformização da experiência estética de massas, numa lógica de produção de conformismo pelo controle da subjetivação. A esta obra importam, em particular, as manifestações da infocomunicação digital, assim como o seu impacto social, em processos que envolvem as literacias tecnológicas. É esse o enfoque dado em toda a segunda parte deste volume, integralmente consagrada à investigação aplicada. Invariavelmente, capítulo após capítulo, deparamos sempre com os desafios econômico-financeiros, sociais, cívicos, culturais, que as tecnologias da informação e da comunicação, através de plataformas digitais, representam na sociedade em apressada mudança: seja no sistema prisional português, seja nas escolas públicas, seja ainda nos projetos de investigação e mesmo no exercício da cidadania. Seguem na mesma linha os capítulos que têm por objeto os vídeos musicais e os artefatos tangíveis adaptáveis ao ambiente doméstico, e a adoção de média sociais como estratégias de comunicação em museus.


    A concepção hermenêutica com que Brasilina Passarelli, Armando Malheiro da Silva e Fernando Ramos visam sociedade da informação e sua transformação no paradigma da sociedade da investigação atende sobretudo, como salientei, aos pressupostos e às estruturas do novo processo comunicativo eletrônico. Porém, tais estruturas articulam-se com a ação e as práticas dos sujeitos sociais, que por sua vez apresentam uma natureza igualmente conectada na atual cena da sociedade da investigação. Ligando o novo e o antigo, a tecnologia e o arcaísmo, a informação tecnológica e o imaginário sociológico, o objetivo é procurar dotar as ciências da informação e da comunicação de “programas de investigação controlados, sistemáticos, inovativos e reflexivos”, para gerar conhecimento pertinente sobre o mundo em que vivemos.


    Em suma, estamos perante uma tarefa pioneira nas ciências da informação e da comunicação, em Portugal e no Brasil. Resta-me convidar os leitores a mergulhar nesse universo, a um tempo fascinante e prospectivo, que os autores dos textos, no seu conjunto, conseguiram criar com sucesso.



	
	[*] Moisés de Lemos Martins é presidente da Associação Portuguesa de Ciências da Comunicação (Sopcom) e diretor do Centro de Estudos de Comunicação e Sociedade (Cecs) da Universidade do Minho, Braga (Portugal). E-mail: moiseslmartins@gmail.com.
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  Armando Malheiro da Silva

  Fernando Ramos


  Apresentação

  Infocomunicação: avanços, trilhas e conquistas luso-brasileiras



	
	No contexto contemporâneo da sociedade em rede (Castells, 1999), o crescimento acelerado tanto da oferta e do acesso aos computadores pessoais (PCs), a partir da segunda metade da década de 1980, quanto do uso da internet, especialmente no final da última década, vieram modificar profundamente o ambiente comunicativo e informacional do século XXI.[1]


    No Brasil, a emergência econômica dos estratos mais populares da população, aliada a outros fatores sociais positivos de emprego, ocupação e renda, vem garantindo a manutenção de um crescimento acelerado não só nas vendas de computadores como também no acesso à internet e à mobilidade digital, através de expressivos índices de adesão à telefonia celular e às conexões wireless.


    Nos últimos vinte anos, acompanhando as progressivas evolução e expansão da cibercultura no Brasil, o Núcleo das Novas Tecnologias de Comunicação Aplicadas à Educação “Escola do Futuro - USP”[2] – que no Brasil ocupa papel equivalente ao do Centro de Estudos das Tecnologias e Ciências da Comunicação da Universidade do Porto e da Universidade de Aveiro (Cetac.media), em Portugal – vem construindo sua trajetória e, num movimento contínuo de fluxo e refluxo, realinhando as diretrizes e os embasamentos teórico-metodológicos tanto das pesquisas empíricas como das pesquisas-ação (Thiollent, 1986) aí desenvolvidas. Nesse caminhar, vem percorrendo instâncias de vanguarda em projetos de intervenção social na educação e na construção do protagonismo digital, até chegar, a partir de 2007, ao seu atual estágio investigativo e reflexivo consolidado na criação do Observatório da Cultura Digital – lócus privilegiado das pesquisas teórica e empírica sobre os impactos da tecnologia digital e dos novos saberes da sociedade em rede.


    Desvendar, interpretar e compreender o conjunto desses fenômenos do universo da informação e da comunicação no mundo digital, no momento mesmo em que surgem, se estabelecem e se desenvolvem, é o desafio que se impõe hoje e ao qual se dedicam exaustivamente as duas instituições de pesquisa, das quais provêm os autores que colaboraram na construção desta obra.


    Nesse contexto, o presente livro reveste-se de grande importância e originalidade, ao dedicar-se totalmente à proposição de novas significações conceituais para as ciências da informação e da comunicação, buscando criar e explicitar os parâmetros de um novo campo disciplinar epistemologicamente em construção, qual seja o da infocomunicação. Os textos incluídos no livro exploram, com a mesma dedicação, o espaço e as conexões digitais em suas mediações tecnológicas estruturantes da nova disciplina, indissociáveis dos conceitos basilares propostos.


    Os textos componentes e estruturalmente alinhavados nesta obra trazem, assim, reflexões teórico-metodológicas sobre o tema da infocomunicação em dois dos mais relevantes centros de pesquisa em informação e comunicação no Brasil e em Portugal. No Brasil, trata-se do NAP Escola do Futuro/Observatório da Cultura Digital – USP e, em Portugal, do Cetac.media, através do programa doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais (ICPD), projeto conjunto da Universidade do Porto e da Universidade de Aveiro.


    No desenvolvimento de sua proposta editorial, este livro organiza-se em duas partes, as quais contêm abordagens e conteúdos diferentes, porém sempre complementares e indissociáveis, como convém à boa prática acadêmica e científica, na qual se alinham aproximações e abordagens epistemológicas, teórico-metodológicas e empíricas.


    Na [primeira parte], discutem-se os novos paradigmas e conceitos relacionados às transições e fundamentações que dão suporte teórico-metodológico à construção do novo campo disciplinar da infocomunicação. A pesquisadora portuguesa Helena Santos explora as contribuições da complexidade e do informacionalismo de Edgar Morin e de Manuel Castells, desenhando as perspectivas dos cruzamentos disciplinares e da interdisciplinaridade necessárias ao estudo do tema na contemporaneidade. Em seguida, Armando Malheiro da Silva e Fernando Ramos, também portugueses, aprofundam a discussão e a reflexão a respeito da gênese e da evolução do campo interdisciplinar das ciências da comunicação e da informação (CCIs), destacando o seu papel estratégico no estudo da infocomunicação, especialmente no contexto europeu contemporâneo. E, ainda na primeira parte, o texto “Identidade conceitual e cruzamentos disciplinares” traz uma construção coletiva entre pesquisadores das duas instituições acadêmicas já citadas, do Brasil e de Portugal, na qual se discutem e se definem os conceitos estruturantes do campo disciplinar da infocomunicação, que busca se firmar e delimitar suas fronteiras epistemológicas.


    Na [parte 2], são apresentados estudos empíricos, realizados em Portugal e no Brasil, que contribuem para expandir e sedimentar a compreensão da disciplina da infocomunicação no âmbito dos aparatos conceitual e metodológico propostos pelos autores. São exploradas, especialmente, as temáticas das literacias e das competências infocomunicacionais em suas correlações com os campos da comunicação, informação e educação nas pesquisas realizadas nos dois países. As plataformas digitais são abordadas em relação à sua interatividade em diferentes mídias contemporâneas, como a música e os vídeos, entre outros, e em diferentes ambientes do cotidiano contemporâneo, como as escolas, os ambientes virtuais de aprendizagem, os museus, os presídios e o próprio domicílio.


    São, ao todo, apresentados seis estudos desenvolvidos por pesquisadores portugueses e quatro por brasileiros.


    A contribuição do Brasil provém do conjunto de estudos e pesquisas desenvolvido atualmente no âmbito do NAP Escola do Futuro/Observatório da Cultura Digital – USP, no qual se destacam os seguintes resultados principais:


    
      	publicação de livros e coletâneas, com destaque para aqueles que, como a presente obra, têm sido produzidos em parceria com a Editora Senac São Paulo;[3]



      	relatórios analíticos sobre os resultados da Pesquisa Online (Ponline), realizada anualmente desde 2002 pela coordenação do Programa Acessa São Paulo (AcessaSP);[4]



      	teses e dissertações junto ao Programa de Pós-Graduação em Ciências da Comunicação da Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo (PPGCOM-ECA-USP);[5] e


      	artigos científicos publicados em periódicos especializados, congressos, simpósios e encontros nacionais e internacionais.

    


    Em seu projeto mais recente, o NAP Escola do Futuro - USP contribui, desde fevereiro de 2011, com pesquisas que visam incluir a abordagem da etnografia virtual e da netnografia na compreensão, interpretação e avaliação das interfaces, usos, apropriações e construção de sentidos e narrativas por frequentadores de cursos formais de ensino a distância (EaD). Aliou-se, nessa iniciativa, ao programa Rede São Paulo de Formação Docente (Redefor), que conta com cerca de 4 mil professores da rede pública estadual de São Paulo.


    Também nesse contexto, o NAP Escola do Futuro - USP desenvolveu recentes estudos e análises a respeito dos usos e apropriações das tecnologias da informação e da comunicação (TICs) nas suas relações com a televisão, o computador/internet, o celular e os games, para as crianças e os adolescentes brasileiros, que vieram a resultar, em parceria com a Fundação Telefônica Brasil, no livro Gerações interativas Brasil: crianças e jovens diante das telas, publicado em versões impressa e digital.[6] Tratou-se de projeto e pesquisa extensiva de grande fôlego – como a importância do tema no contexto socioeconômico e cultural brasileiro já o exige –, sendo, assim, o primeiro estudo de abrangência nacional, com cortes sociais e geográficos relevantes, como o das macrorregiões (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste) e o da segmentação entre as zonas rurais e urbanas do país. O estudo contemplou uma amostra populacional composta, em cerca de 80%, por alunos de escolas públicas urbanas e rurais, somando 1.948 crianças respondentes, de 6 a 9 anos, e 2.271 adolescentes de 10 a 18 anos. O projeto deverá ter seguidas atualizações periódicas, sempre visando conhecer e monitorar a evolução do comportamento interativo das novas gerações brasileiras frente às tecnologias da informação e da comunicação.


    Na unidade de investigação Cetac.media, conjuntamente instituída pelas Universi­dades de Aveiro e do Porto em 2007, e que, atualmente, integra 25 membros doutorados, outros 16 colaboradores e cerca de 80 estudantes de doutoramento, desenvolve-se pesquisa nas áreas de ciências e tecnologias da comunicação e de ciência de informação, que, por sua vez, se desdobram em vários domínios.


    Um deles tem a ver com a organização e representação da informação centrada nos aspectos técnicos do tratamento da informação, bem como de todo o seu ciclo vital, desde a produção ao armazenamento, investigando questões relativas a metainformação, linguagens controladas, análise e representação de fluxos de informação, elaboração de instrumentos de acesso e pesquisa, organização de informação com recurso a classificações, mapas conceituais e arquiteturas de informação, visualização, entre outras. Outro, não menos relevante e estratégico para o desenvolvimento e consolidação da ciência da informação trans e interdisciplinar que se ensina e investiga na Universidade do Porto, é o comportamento informacional, que tem por objetivo estudar a gênese e o desenvolvimento das necessidades e atitudes em face da busca e uso da informação nos mais diversos contextos e situações. Atualmente, desenvolvem-se e aplicam-se vários modelos de comportamento informacional, que assumem uma clara interdisciplinaridade com outras áreas de conhecimento, designadamente as ciências da computação, as ciências cognitivas e o design, indo para muito além dos clássicos “estudos de utilizadores”. Outro, ainda, os processos de comunicação em novos media, entendendo-se por isto o estudo desses processos considerados enquanto redes, trata de investigar a forma como as características estruturais desses media influenciam os processos de sociabilidade que ocorrem nos serviços de comunicação disponíveis nas redes telemáticas. Nessa área de investigação, é dada uma atenção especial ao estudo das novas práticas de jornalismo em linha, focando a sua atenção nos conteúdos produzidos em português e nos estudos de usabilidade de sistemas e serviços de comunicação. E, por fim, as aplicações de media participativos com o objetivo de estudar práticas inovadoras enquanto suporte a novas formas de comunicação que envolvam, direta ou indiretamente, a interação humana mediada por tecnologia. Nessa área, utilizam-se metodologias de trabalho que envolvem a concepção, prototipagem e validação, em ambiente real, dos aspectos relacionados com informação e comunicação nas novas aplicações concebidas, tendo por objetivo a recolha de elementos que permitam melhorar a adequação das aplicações aos seus utilizadores e aos seus contextos de aplicação. Tem sido dada especial atenção às aplicações de media participativos em: educação e formação, saúde, televisão interativa, turismo e videojogos.


    O Cetac.media tem procurado desenvolver parcerias de investigação com diversas entidades externas, tendo em vista quer o financiamento de pesquisa, quer a contratação do desenvolvimento de produtos e serviços. Nesse âmbito, foram estabelecidos programas e contratos de investigação com a Fundação para Ciência e Tecnologia (FCT), a agência estatal portuguesa de financiamento da investigação científica, o programa Quadro de Referência Estratégica Nacional (Qren), as empresas PT Comunicações, PT Inovação e ControlInveste e, ainda, com o Consórcio para as Tecnologias da Informação, Comunicação e Eletrônica (Tice), entre outros.


    Os principais contributos científicos do Cetac.media têm sido focados em estudos sobre novas formas de relacionamento dos utilizadores individuais e das organizações com os novos media em contextos de comunicação em educação/formação, arquivos e bibliotecas digitais, televisão interativa, turismo e promoção da qualidade de vida. Desses trabalhos, resultam propostas conceituais e protótipos de novas plataformas e serviços on-line, de que são exemplos a plataforma Sapo Campus (serviços Web 2.0 para educação), a plataforma Seduce (serviços de apoio ao envelhecimento ativo), aplicações de social TV em IPTV, o portal BiblOn (rede social de promoção da leitura para os jovens) e a plataforma U-Tracer (informação sobre a utilização das tecnologias da comunicação nas instituições de ensino superior).


    Estamos seguros de contribuir, com a publicação desta obra, para a competente divulgação dos mais recentes e relevantes resultados dos estudos e pesquisas desses dois importantes centros acadêmicos – o NAP Escola do Futuro - USP, brasileiro, e o Cetac.media, português –, tanto no que se refere ao campo teórico-metodológico quanto ao empírico, especialmente em pesquisa-ação aplicada aos estudos, em campo, dos fenômenos recentes afetos à informação e à comunicação em suas múltiplas interfaces disciplinares.
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        [1] O Brasil, contemporaneamente, lidera os índices de concentração de computadores e de acesso à internet em toda a América Latina. Segundo dados da Pesquisa TIC Domicílios 2011, realizada pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br), a penetração de computadores nos lares urbanos brasileiros já atinge 51%, e o acesso à internet, 43%. Cabe destacar, ainda, que a penetração da web na população dos países latino-americanos e do Caribe atingiu, em 2011, o índice de 39,5%, sendo superada pela América do Norte (78,6%), pela Austrália e Oceania (67,5%) e pela Europa (61,3%), conforme dados atualizados do Internet World Stats, para 2011. No cenário específico da América Latina, o Brasil confirma seu protagonismo tanto no que diz respeito ao parque de computadores, quanto à conexão com a internet. Pesquisa Ibope Nielsen, relativa ao segundo trimestre de 2012, demonstra que 83,4 milhões de brasileiros estão conectados à rede mundial de computadores.

      


      
        [2] A este propósito ver: Antonio Helio Junqueira & Brasilina Passarelli. “A Escola do Futuro (USP) na construção da cibercultura no Brasil: interfaces, impactos, reflexões”. Em Logos 34: o Estatuto da Cibercultura no Brasil, vol. 34, nº 1, 1º semestre de 2011.

      


      
        [3] Os livros publicados pelo NAP Escola do Futuro - USP em parceria com a Editora Senac São Paulo são: Interfaces digitais na educação: @lucin[ações] consentidas, de Brasilina Passarelli; Inclusão digital e empregabilidade, organizado por Brasilina Passarelli; Educação sem distância: as tecnologias interativas na redução de distâncias em ensino e aprendizagem, de Romero Tori; Linkania: uma teoria de redes, de Hernani Dimantas; Web e participação: a democracia no século XXI, de Drica Guzzi; Atores em rede: olhares luso-brasileiros, organizado por Brasilina Passarelli e José Azevedo (em convênio com a Universidade do Porto, Portugal).

      


      
        [4] Este trabalho permite investigar perfis de usos e hábitos de consumo de internet, bem como acompanhar indicadores de evolução e desempenho dos atores beneficiados ao longo do tempo, gerando subsídios para a gestão do próprio programa e potencializando a análise comparada da iniciativa com as verificadas em outros contextos nacionais e internacionais de políticas de inclusão digital.

      


      
        [5] Nos últimos cinco anos, as dissertações orientadas pela coordenadora de pesquisa do NAP Escola do Futuro - USP, professora doutora Brasilina Passarelli, foram: Capital social em comunidades virtuais de aprendizagem e de prática, de Anita Bliska; Comunicação, educação e inclusão digital: quem “tá ligado” na escola estadual paulista? Uma análise da interatividade no projeto TôLigado: o jornal interativo da sua escola, de Cristina Alvares Beskow; Critérios de Reputação em Coletivos Digitais: estudo de caso na disciplina de criando comunidades virtuais de aprendizagem e de prática, de Claudia Pontes Freire; Comunicação e literacia digital na internet: estudo etnográfico e análise exploratória de dados do Programa de Inclusão Digital AcessaSP – PONLINE, de Ligia Capobianco; Formação continuada de mediadores do Programa de Inclusão Digital AcessaSP, de Cristiane Chica; O “estado da arte” da produção de teses e dissertações sobre games – entendidos como formas de comunicação – no banco de dados da Capes, realizadas entre 1987 e 2010, de Carlos Eduardo Lourenço. Atualmente, encontram-se em processo de desenvolvimento cinco teses de doutorado abordando a temática das literacias digitais.

      


      
        [6] Disponível em: http://www.fundacaotelefonica.org.br. Acesso em: 23 jan. 2014.

      

  





	PARTE 1

	NOVOS PARADIGMAS: TRANSIÇÕES E FUNDAMENTOS






Helena Santos


Complexidade e informacionalismo: as contribuições de Edgar Morin e Manuel Castells





	[…] pode dizer-se que os físicos não são cientificamente superiores aos sociólogos: mas o jogo do conhecimento físico permite aplicar melhor as regras científicas do que o jogo do conhecimento sociológico, porque este está por demais imbricado na sociedade.

	Edgar Morin, Sociologia: a sociologia do microssocial ao macroplanetário

	


    
	Poder é algo mais do que comunicação e comunicação é algo mais do que poder.

	Manuel Castells, Comunicación y poder

	


    
	Le personnel ne se conçoit que par rapport à l’impersonnel.[7]

	Marcel Mauss, Introduction à l’analyse de quelques phénomènes religieux

	


    
	Para se compreender satisfatoriamente o modo como o cérebro cria a mente e o comportamento humanos, é necessário considerar o seu contexto social e cultural. É isso que torna a empresa tão espantosamente difícil.

	António Damásio, O erro de Decartes: emoção, razão e cérebro humano

	


    
	Seule l’action est créatrice de sens; elle ne peut être réduite à ses circonstances, ni expliquée par elles.[8]

	Jean Daniel Reynaud e Pierre Bourdieu, Une sociologie de l’action est-elle possible?

	


    Introdução: oportunidades e ameaças


    Este capítulo tem como objetivo oferecer uns poucos contributos para alguns desafios que as ciências sociais, em geral, e as ciências da informação e da comunicação, em particular, enfrentam.


    À aparente imodéstia da enunciação anterior deve-se contrapor a humildade dos nossos propósitos concretos: partindo de dois conceitos cujo nível de abstração projeta, no contexto próprio de cada um, um princípio de norteamento − o conceito de informacionalização proposto por Manuel Castells e o de complexidade de Edgar Morin –, apresentamos algumas interrogações mais gerais à abordagem crítica do mundo em que vivemos pelas ciências sociais.


    Assim, este ensaio procura um questionamento em face de mudanças que afetam numa escala (já não tanto) inédita a organização social do mundo e a nossa relação com ele, procurando não sucumbir à “evidência existencial do vivido”[9] e à “dramatização retórica da mudança” (Passeron, 1990, 1991). Esse cuidado é tanto mais importante quanto, justamente no quadro da comunicação e da informação, o caráter exploratório de uma parte importante da investigação privilegia metodologias localizadas de aferição de experiências e processos (entre as quais narrativas pessoais e reconstituições individuais) que carecem ainda de uma agenda de contextualização reflexiva.[10] E estando consciente de que, nessa procura de contributos para interrogações e abordagens capazes de nos aproximarem de explicações sobre o mundo na sua complexidade, os “grandes quadros teóricos” não podem se confundir com universalização, mas antes a expressão deve modestamente limitar-se à designação de esforços de teorização e modelagem heurística de fenômenos e tendências a uma escala de enquadramento e contexto, que não pode dispensar a articulação (por vezes contraditória, e por isso mesmo fundamental) com outras escalas.[11]


    Os dois autores que aqui se tomam como pretexto – Edgar Morin e Manuel Castells − são profundamente diferentes: os seus pontos de partida divergem, o âmbito da sua reflexão também, e, apesar de ambos serem sociólogos comprometidos com o seu tempo (e sociopoliticamente implicados), os seus tempos não são os mesmos.[12]


    Apresentam em comum, contudo, um esforço de abrangência que os envolve na defesa de uma relação entre o sujeito e o social, a qual deve incorporar as relações entre o social, o físico e o biológico e, globalmente, uma concepção da relação entre natureza e cultura que as ciências sociais só poderão compreender se convocarem não apenas outras ciências sociais, mas também as ciências naturais – em particular, aquelas que mais diretamente nos permitem perspectivar uma “totalidade complexa”: do mundo pela física e do homem no mundo pela biologia. A consciência de que os processos de estruturação social (entendida como estruturação, desestruturação e reestruturação) no mundo contemporâneo desafiam profundamente os conceitos e as abordagens teóricas que nos forneciam um sentido de “controle”, ainda que precário e contingente sobre as dinâmicas sociais, tem resultado em novos esforços de aproximação entre as ciências sociais e as naturais.


    Preocupações desse tipo eram especialmente as preocupações de Morin com o seu tempo, conforme assistia ao desenvolvimento – espetacular à escala das “velhas tecnologias da informação e da comunicação”[13] – de uma cultura que foi associando consumo, comunicação massificada por via da produção cultural industrial e um poder crescente dos princípios econômico-financeiros (na esfera da comunicação desde logo). Bem antes da “sociedade em rede”, global e “informacional” preconizada por Castells, Morin antecipava uma nova relação entre as ciências, e entre estas e o mundo − o que, recentemente, corresponde ao que alguns autores designam por “viragem da complexidade”:


    
A viragem da complexidade deriva de desenvolvimentos durante cerca das últimas duas décadas na física, na biologia, na matemática, na ecologia, na química e na economia, desde o revivalismo do neo-vitalismo no pensamento social […] e da emergência de uma “complexa estrutura social de sentidos” […], que desafiam algumas noções vulgares da ordem social.


    Nestas disciplinas científicas, teve lugar um conjunto de transformações, vagamente conhecidas como caos, complexidade, não linearidade e análises de sistemas dinâmicos. Há uma deslocação das análises reducionistas para as que envolvem o estudo de matéria adaptativa complexa (“vital”), que denota ordem, mas que permanece no “limite do caos” […]. (Urry, 2005a, p. 235)[14]




    Se, por um lado, a globalização e o papel das tecnologias da informação e da comunicação (TICs) na mediatização da informação e do conhecimento legitimarão esses esforços de reimaginação teórica, o seu reverso também se encontra presente. Na verdade, assistimos em simultâneo aos processos pelos quais se generalizam práticas, representações e valores de ciência e de cientificidade condutoras à disseminação de interpretações não apenas reducionistas e fragmentárias, mas também perigosamente determinísticas, no âmbito do desenvolvimento espantoso das tecnologias (vejam-se as nanotecnologias), que, não raras vezes, reduzem o rigor e a heuristicidade do pensamento científico à técnica e à tecnologia, regressando à possibilidade de generalização de uma concepção de ciência quantificável e independente do “espírito humano” e do social (referimo-nos ao retorno do poder de explicações sociobiológicas, biotecnológicas e de engenharia). Encontramos exemplos na televisão e na internet, quer por via das agendas mediáticas de divulgação de ciência, quer pela produção cultural massmediática de entretenimento em que a ciência – às vezes apenas a tecnologia − é apresentada como a resolução quase sempre infalível para os problemas humanos e sociais.[15]


    Paradoxalmente, portanto, quando a comunicação se coloca de uma nova forma no centro da estruturação social, exprimindo uma transformação cultural paradigmática nas sociedades e nos indivíduos, as ciências sociais e humanas nem por isso adquirem um estatuto maior – pelo contrário, a sua subordinação à tecnologia e às ciências que a aplicam no campo da biologia e da física tem crescido através não tanto de esforços de análise e interpretação integradas, mas antes das mais diversas simplificações causais (justamente o que as perspectivas da complexidade voltam a questionar); e, tantas vezes, no plano meramente retórico e de produção de ideologias de subjetividade e personalização, como é o caso da pseudocientificação de conceitos como criatividade, empreendedorismo ou inovação, evacuados da sua origem teórica e epistemologicamente reflexiva das ciências sociais.


    Voltemos aos nossos autores de partida. Dizíamos que eles são muito diferentes. Não apenas: também não se cruzaram, apesar de um esforço de ancoragem inter e transcientífica. Se olharmos a disseminação e a influência prática das obras (podemos dizer “recentes”)[16] de Castells (em torno da sociedade em rede e de uma transformação radical da relação do homem com o mundo, que o tem levado a tentar compreender também a lógica das “transformações mentais”, baseado principalmente nos trabalhos de António Damásio)[17] e de Morin (que perfazem uma vida longa de profusa publicação em torno, por um lado, da epistemologia, da história da ciência e da filosofia e, por outro, de uma sociologia política), damo-nos conta de uma questão tão interessante quanto fundamental: ambos experienciaram mudanças fortes nos “seus mundos”. Morin, que viveu a Segunda Guerra, antecipou, como já referimos, desde finais da década de 1950, várias das conceituações que as décadas finais do século XX viriam a legitimar cientificamente, pelas mãos não das ciências sociais e humanas, mas sobretudo da cibernética e da física. Em particular, a defesa de um pensamento complexo, que podemos dizer “integrado” (considerando em simultâneo as dimensões social – em sentido lato −, biológica e física de qualquer fenômeno humano), para compreender o mundo. Como ele próprio escreveu, em 1990, no prefácio da reedição francesa de Ciência com consciência:


    
Suprimi o prefácio da primeira edição, onde queria absolutamente mostrar, com citações de apoio, que tinha já enunciado nos anos 1958-1968 a maioria das minhas ideias sobre a ciência e sobre a complexidade. Ser contestado, incompreendido, marginal, causava-me uma tristeza que não foi consolada, mas que adormeceu com o tempo.


    [...]


    Um certo número de ideias avançadas neste livro, que eram consideradas impertinentes, são hoje aceitas por um grande número de cientistas […]. (Morin, 1990, p. 7)




    O modelo programático de Edgar Morin sobre a complexidade e a sua importância para a sociologia como ciência não teve sequer um eco relevante nos autores que têm desenvolvido teorias da complexidade nas ciências sociais – por força, talvez, de uma obra extensa, diversa e nem sempre claramente operacionalizável no seu confronto empírico.[18] Um exemplo disso mesmo encontra-se no número da Theory, Society and Culture editado por John Urry, dedicado à complexidade (Urry, 2005b). O princípio advogado por Morin tem como base a raiz biológica e física das ciências sociais, e, se isso pode explicar o seu acolhimento sobretudo entre essas disciplinas, não deixa de, por vezes, resultar numa relativa tautologia:


    
As ciências humanas se ocupam do homem; mas este é não apenas um ser físico e cultural, como também um ser biológico, e as ciências humanas, de certa maneira, devem ter raízes nas ciências biológicas, que devem ter raízes nas ciências físicas – nenhuma dessas ciências, evidentemente, é redutível uma à outra. Entretanto, as ciências físicas não constituem o último e principal pilar sobre o qual são edificados todos os outros; essas ciências físicas, por mais fundamentais que sejam, também são ciências humanas, no sentido em que surgem em uma história humana e em uma sociedade humana. A elaboração do conceito de energia é inseparável da “tecnização” e da industrialização das sociedades ocidentais no século XIX. Portanto, em um certo sentido, tudo é físico, mas, ao mesmo tempo, tudo é humano. O grande problema, pois, é encontrar a difícil via da interarticulação entre as ciências, que têm, cada uma delas, não apenas sua linguagem própria, mas também conceitos fundamentais que não podem ser transferidos de uma linguagem à outra. (Morin, 2003a, pp. 113-114)[19]




    As obras de ambos não são, portanto, diretamente comparáveis, no sentido em que Edgar Morin se centra na fundamentação de uma ciência “do homem” (enquanto ser social e biológico), numa perspectivação teórica e epistemológica da complexidade do social − numa visão, em grande medida antecipatória –; enquanto Manuel Castells intenta compreender a profunda mudança que decorre, nas últimas décadas do século XX, da combinação entre fatores socioculturais, econômicos e políticos, em que a lógica possibilitada pelas tecnologias da informação e da comunicação se tornou predominante na estruturação social contemporânea − e sistematicamente com um programa de testes e aplicações empíricos.[20]


    Este texto debruça-se, como o título indica, sobre os conceitos de informacionalismo de Manuel Castells e de complexidade de Edgar Morin. São conceitos-chave para os seus autores e, ao mesmo tempo, conceitos extremamente complexos, quer pela abrangência e pelas implicações que procuram clarificar, quer pela contemporaneidade dos fenômenos a que se reportam, ultrapassando largamente qualquer divisão disciplinar que procuremos. Na verdade, ambos os autores, de modos muito diferentes, defendem uma ciência (em sentido lato) multidimensional e que arrisque a diluição de (falsas) barreiras para um conhecimento adequado à análise e à interpretação dos fenômenos sociais, que correspondem a totalidades complexas. Esse princípio, que aqui reduzimos a uma expressão simples, não significa, insistimos, a produção de uma teoria única e unificadora do social, antes protocolos de investigação abertos e controlados de perspectivação crítica dos fenômenos, nas suas escalas e contextos próprios, que implicam operações de recorte sobre a realidade. Como escreveu John Urry:


    
Complexidade não é […] o mesmo que simplesmente complicado. As análises dos sistemas complexos investigam os muitos sistemas que têm a capacidade de se adaptarem e coevoluírem à medida que se organizam no tempo. Tais interações sociais complexas são comparáveis ao caminhar num labirinto cujas paredes se rearranjam à medida que alguém caminha nele; têm que se dar novos passos para se ajustar às paredes do labirinto, que por sua vez se adaptam a cada movimento realizado no labirinto. A complexidade investiga sistemas emergentes, dinâmicos e auto-organizáveis, cujos modos de interação influenciam fortemente as probabilidades de acontecimentos posteriores. Os sistemas são irredutíveis a leis elementares ou a processos simples. (Urry, 2005b, p. 3)




    Enquanto domínio pluridisciplinar e eventualmente de fronteira, as ciências da informação e da comunicação – justamente no plural – enfrentam o enorme desafio da transdisciplinaridade, incorporando um leque de domínios que vai do nanobiológico ao cultural-simbólico, passando pelo tecnológico, por forma a intentarem responder à globalidade e à centralidade do seu objeto (a informação e a comunicação).[21] Acresce que o mundo que experienciamos desde as últimas décadas do século XX, justamente no quadro das novas formas de comunicação e informação, tem como uma das características nucleares a mudança acelerada e de grande alcance – um mundo, como lapidarmente sugere Giddens (1992, p. 41), que permanentemente “acaba”[22] e para o qual o autor já havia proposto a metáfora do carro de Jangrená: “[…] viver no mundo moderno é mais como estar a bordo de um carro de Jangrená desgovernado do que num automóvel cuidadosamente controlado e bem guiado”.


    Ora, essa mudança deve em grande medida a envergadura e as implicações do seu ritmo e do seu alcance à impregnação das TICs na estruturação profunda da vida social, do poder que possibilitaram à autonomia da esfera financeira, às novas formas de socialização.


    As tentações, como diria Bourdieu, proféticas, são muitas, neste mundo em que a mudança parece ser a mais durável permanência – profecias de um controle sem precedentes sobre os indivíduos e, noutro extremo, profecias de uma cidadania e de uma liberdade individual também sem precedentes.[23] Sobretudo, o excesso de mudança(s) não nos pode fazer esquecer a interrogação sobre a(s) permanência(s).[24] O objetivo e o âmago deste capítulo, como dissemos, é muito mais modesto e intenta fornecer apenas algumas pistas que, necessariamente, requererão abordagens mais detalhadas e profundas.


    Um novo tipo de mundo social: em rede, global e informacional – e complexo


    A metáfora da rede como princípio estruturador da organização social contém uma sedutora operatoriedade em torno das teorias sistêmicas.[25] O conceito de sociedade em rede, na qual os princípios estruturantes da vida social alteraram a escala e a substância da organização social, possibilitando uma cultura (no seu sentido mais amplo) de comunicação plural, virtual, incerta e efêmera, apresenta-se em primeiro lugar como um conceito que contribui para “enformar” as transformações sociais do nosso tempo. Alguns autores, como o próprio Castells (2001a, 2001c, 2004b), dão conta da autonomização crescente da esfera financeira na economia globalizada, por via das TICs.


    Noutra perspectiva, vários autores apontam o 11 de Setembro de 2001 como um marco simbólico justificativo da necessidade de novos olhares das ciências sociais (Urry, 2002), que nos ajudem especialmente a pensar de uma forma mais adequada a complexificação da relação entre micro e macro, local e global.[26] Por seu turno, e de novo em termos de transformações tecnológicas, a história da internet constitui o exemplo mais pujante de como uma origem militar se metamorfoseia num expoente de comunicação e, por essa via, transforma não apenas os limites da interação social, mas a própria realidade enquanto “cultura da virtualidade real” (Castells, 2001b).[27] Mais do que uma nova formulação de ciência (ver, de novo, Wallerstein, 1996), trata-se de uma consciência de incertezas, também de pensamento, que parece se disseminar.


    O princípio da sociedade em rede, tal como proposto por Castells nos seus trabalhos, em especial os produzidos a partir de finais dos anos 1980, é indissociável das transformações associadas às relações entre as novas TICs, a globalização e o primado da dimensão financeira e, podemos dizer, “virtual” da economia. A vasta obra do autor oferece-nos, além de um quadro teórico consolidado, um confronto empírico largo e diversificado sobre a profundíssima mudança paradigmática das sociedades contemporâneas, que ele designou como informacionalismo, princípio organizador da sociedade em rede possibilitado pelas TICs.


    São vários os lugares onde o autor propõe a definição do conceito de informacionalismo para designar o princípio de estruturação de um mundo completamente diferente daquele que herdamos a partir das revoluções industriais e francesa (dito de outra forma: do mundo industrial e moderno) e que, ainda sem estar “acabado”, transforma-se profundamente.[28]


    A trilogia sobre a sociedade em rede, seguida de um quarto volume sobre “a galáxia internet” (publicados entre 1996 e 2000), teve uma rara divulgação, ultrapassando largamente as fronteiras do campo científico, em razão de uma mediatização fortíssima e da capacidade de geração de novas procuras de investigação e de aplicação, especialmente no campo da gestão econômico-empresarial (Castells, 1999a, 1999b, 2001a, 2001b). Trabalhando com uma grande equipe de investigadores, Castells tem sido capaz de sínteses extremamente abrangentes, isto é, a partir de um leque diversificado de disciplinas, lugares e resultados de investigação. Por outro lado, a sua obra integra uma relação ativa (interventiva) com o mundo que estuda, e ele próprio lidera uma rede de investigação cujo objetivo é procurar soluções possíveis para as mudanças paradigmáticas em curso (Castells, Caraça e Cardoso, [s.d.]).


    As principais preocupações de Castells residem, portanto, na defesa das sociedades atuais como sociedade(s) em rede, global(is), enquanto resultante(s) de uma “revolução paradigmática”, o informacionalismo, onde faz equivaler o papel das tecnologias da informação e da comunicação ao da eletricidade nas sociedades industriais:


    
Informacionalismo é o paradigma tecnológico que constitui a base material do início das sociedades do século vinte e um. Ao longo do último quarto do século vinte […] ele substituiu e incluiu/absorveu o industrialismo. O industrialismo, associado à revolução industrial, é o paradigma caracterizado pela organização sistêmica das tecnologias baseadas na capacidade para gerar e distribuir energia através de máquinas feitas pelos homens, sem dependerem do ambiente natural – apesar de usarem recursos naturais. (Castells, 2004a, p. 8, grifo nosso)




    O paradigma contemporâneo ancora-se no “aumento da capacidade humana para processar e comunicar, tornado possível pelas revoluções na microeletrônica, no software e na engenharia genética” – por isso, o autor refere que a designação mais rigorosa do novo paradigma deveria ser “informacional-comunicacionalismo eletrônico”, que “afeta toda a atividade humana” (Castells, 2004, p. 9; primeiro grifo nosso, segundo no original). As novas tecnologias apresentam três “características distintivas” (Idem):


    
	São autoexpansíveis (“capacidade de processamento e comunicação, em termos de volume, complexidade e velocidade”).


    	Têm uma quase ilimitada capacidade de recombinação (através da digitalização e da “comunicação recorrente”).


    	São flexíveis em termos de distribuição (pelos sistemas de digitalização e interação em rede).[29]





    Os efeitos da disseminação das TICs correspondem, de fato, a uma revolução de paradigma – como Castells refere, há um novo sistema de relação prática e simbólica com o mundo, que nos transforma em todas as dimensões, da global (“planetária”, para usar um termo de Morin, que escreveu a base da sua teoria antes da globalização,[30] mas preocupado já com a escala “planetária”) à emocional, o que significa a nossa fronteira com o biológico e o físico. Nesse sentido, o autor sublinha a não equivalência entre a sociedade em rede e a sociedade da informação ou sociedade do conhecimento: “A informação não tem grande valor per se, sem o conhecimento para a recombinar em função de um objetivo. E o conhecimento é […] relativo a cada cultura e sociedade” (Castells, 2004a, pp. 6-7, grifo nosso).


    O conceito de informacionalismo corresponde, assim, a “um novo modelo de desenvolvimento nascido da emergência de um paradigma tecnológico novo, fundado na tecnologia da informação” − caracterizado por novos e abrangentes processos e contextos de comunicação:


    
O que é específico do modo informacional de desenvolvimento é a ação do conhecimento sobre o conhecimento como fonte principal da produtividade. […] O tratamento da informação visa aperfeiçoar a tecnologia do tratamento da informação como fonte de produtividade, num círculo virtuoso de interação entre os conhecimentos que estão na base da tecnologia e a aplicação da tecnologia, a fim de melhorar a geração do conhecimento e o tratamento da informação […]. (Castells, 2001a, pp. 41-42)[31]




    Uma nova economia, uma nova estruturação social, uma nova cultura ou, para citar diretamente o autor, “formas historicamente novas de interação, de controle e de mudanças sociais” (Idem), em que a relação homem-máquina se dilui progressivamente, por via do papel que a tecnologia, justamente da comunicação, desempenha atualmente. Por isso, a sociedade em rede se estrutura em torno de um espaço “sem lugares” − um espaço de fluxos – e de um tempo “atemporal”; quer dizer, na expressão de Scott Lash e John Urry (1994), o espaço e o tempo tradicionais são potencialmente esvaziados das suas relações com o lugar e a experiência temporal do lugar: múltiplos tempos e múltiplos espaços num mesmo espaço físico são possíveis pela crescente interatividade.


    O informacionalismo não se desenvolverá em todas as dimensões e em todas as esferas das sociedades globalizadas – o que é o mesmo que afirmar que a sociedade em rede se configurará em função das condições sob as quais o “modo informacional” se articulará com os modos mais “tradicionais” de vida (isto é, de economia, de sociedade e de cultura). O que queremos salientar é que, não negando a grande transformação paradigmática a que se refere Castells e os processos de constrangimento e mesmo de dominação a que o informacionalismo tende, o mundo não é homogêneo, e as transformações se ancorarão sempre nos modos de vida, nas práticas e nos valores preexistentes. Para dar apenas três exemplos: no plano financeiro, a hegemonia globalizada é visível, nomeadamente no que respeita à sua autonomização e influência sobre a economia material, através da capacidade tecnológica de processamento de informações; no plano dos sistemas políticos, nos países mais desenvolvidos, é clara a imposição das práticas e dos sistemas de informação eletrônicos, refundando as relações entre estados e cidadãos, assim como o poder de especialistas das tecnologias, mais próximos sociologicamente dos estados do que dos cidadãos; por fim, no plano da interação social e da transformação cultural (estamos pensando, por simplificação de ilustração, nas redes sociais), encontramo-nos longe ainda de conhecer claramente as mudanças em curso, e vários estudos apontam para diversos modelos e para a necessidade de acautelarmos generalizações. A escala a que Castells nos reporta é, sem dúvida, a de uma mudança fortíssima em curso, mas a introdução de elementos de incerteza, diferenciação e desigualdade, em diversos planos de análise, é, em nosso entender, necessária ao rigor.[32]


    Novas culturas comunicacionais? Algumas notas


    A sociedade em rede global é, acima de tudo, uma nova estrutura de comunicação e de cultura, altamente maleável e reconfigurável, com um poder de disseminação e dominação que opera segundo uma poderosa lógica de inclusão/exclusão – não meramente em termos da utilização ou não utilização das TICs (da internet em particular, como expoente), mas em termos do que as redes integram e excluem. Esse ponto é muito importante, na medida em que as redes funcionam por ligações entre nós (pontos de conexão e de transformação interativa de fluxos), e é pela qualidade e quantidade das ligações que se definem a densidade e a riqueza de uma rede. Aquilo que não corresponde aos códigos e programas internos às redes… é como se não existisse – a lógica binária inclusão/exclusão corresponde, segundo Castells (2011), à enorme capacidade de incorporação, pelas redes, de elementos, atores, valores muito diversificados, desde que possam reforçar o seu princípio de funcionamento interno.


    Nesse sentido, o poder de dominação de uma rede depende, justamente, da sua flexibilidade e da capacidade de processamento/incorporação de informação que há nos seus nós – através de instituições, ou agentes, ou processos capazes de selecionarem e transformarem essa informação em comunicação no interior das redes, reconfigurando-as, ou criando novas redes (o que Castells designa por “programadores”); e/ou de se deslocarem entre redes, de interligarem diversas redes ou de as desligarem (Castells designa estes últimos por “switchers”, aqueles que controlam os pontos de ligação entre diversas redes).[33] A questão das mediações e intermediações, assim como dos contextos de desenvolvimento das redes, é, de resto, uma das linhas que, em nossa opinião, requerem o aprofundamento da investigação, justamente pelo paradoxo entre possibilidade de concentração de poder e, por conseguinte, controle; e possibilidade de emergência de poderes marginais/alternativos/difusos (subsumidos por vários autores como “contrapoderes”).34, [35]


    As TICs potenciam, em todas as esferas, esse poder de dominação − desde logo, como referimos, na esfera financeira, elemento central do que Castells designa por “economia informacional global”, dominada pela lógica financeira, logo profundamente desligada da performance propriamente econômica (material) dos agentes:


    
É informacional, porque a produtividade e a competitividade das unidades ou dos agentes desta economia […] depende essencialmente da sua capacidade para gerar, tratar e aplicar uma informação eficaz ancorada no conhecimento. É global, porque as atividades-chave de produção, consumo e distribuição, assim como as suas componentes […] estão organizadas à escala planetária, quer diretamente, quer através de uma rede de ligações entre os agentes econômicos. É em rede, porque, nas novas condições históricas, a produtividade nasce e a concorrência exprime-se numa rede global de interação entre redes de negócios. (Castells, 2001a, p. 109, grifo no original)




    Mas, para o propósito deste texto, é sobretudo importante a esfera cultural e comunicacional, na medida em que a cultura nas sociedades contemporâneas é uma cultura capaz de absorver a diversidade, por via do seu funcionamento em rede – daí, a fragmentação social e, ao mesmo tempo, a capacidade de dominação; daí, a centralidade dos meios de comunicação e da mediatização, agentes privilegiados das TICs; daí, finalmente, a pulverização de poderes e a simultânea concentração dos mesmos.


    É especialmente interessante a forma como o autor configura a dialética entre dominação e autonomia no funcionamento comunicacional-informacional:


    
a cultura comum da sociedade em rede global é uma cultura de protocolos que permite a comunicação entre diferentes culturas, na base não necessariamente de valores partilhados, mas da partilha do valor da comunicação. Isso quer dizer que a nova cultura não está baseada no conteúdo, mas no processo […]. A cultura global é uma cultura da comunicação pela comunicação. (Castells, 2010, pp. 67-68, grifo no original)




    Relembremos Edgar Morin (2003a) e o seu receio sobre a escalada da informação:


    
O conhecimento só é conhecimento enquanto organização, relacionado com as informações e inserido no contexto destas. As informações constituem parcelas dispersas de saber. Em toda parte, nas ciências como nos media, estamos afogados em informações. O especialista da disciplina mais restrita não chega sequer a tomar conhecimento das informações concernentes à sua área. Cada vez mais, a gigantesca proliferação de conhecimentos escapa ao controle humano. Além disso […] os conhecimentos fragmentados só servem para usos técnicos. (Morin, 2003a, pp. 16-17)




    Castells (2001a, pp. 416-472; 2001b, p. 250 − cf. supra) fala, desde cedo, da emergência de uma “cultura da virtualidade real”, associada ao simulacro, tão explorado por Jean Baudrillard (1981), nos seus receios de uma socialização divorciada da natureza humana. Esta é, talvez, a questão maior: como perceber, num programa de investigação que respeite e responda à complexidade do novo paradigma informacional (e, em simultâneo, o teste nesse estatuto), as transformações relativas a uma socialização que é plural e difusa, iniciada com os “velhos” media e exponencialmente aumentada com os novos media?


    A proliferação de literatura sobre os novos media e as novas interfaces homem-máquina não responde, como seria de esperar, a interrogações dessa profundidade e abrangência. Vários autores têm chamado a atenção para a necessidade de matizar conclusões excessivamente categóricas – por exemplo, quando mostram que os modelos de globalização cultural são eles próprios diversificados e, em muitos casos, adaptados a contextos locais, sem que saibamos com clareza o grau em que tal adaptação corresponde a uma capacidade de hegemonização ou de diversificação.[36]


    A cultura comunicacional-informacional, ou o princípio informacional de organização, liga-se a outro conceito proposto por Castells – o conceito de “autocomunicação de massas”, que reproduzimos:


    
O crescente interesse das empresas de media pelas formas de comunicação baseadas na internet é, de fato, o reflexo da emergência de uma nova forma de comunicação socializada: a autocomunicação de massas. É comunicação de massas, porque atinge potencialmente uma audiência global através das redes interpares [p2p] e da ligação internet. É multimodal, porque a digitalização do conteúdo e o software social avançado, frequentemente baseados numa fonte aberta que pode ser descarregada gratuitamente, permite a reformulação de quase qualquer conteúdo em quase qualquer formato, crescentemente distribuída por via das redes sem fios. E é autogerada no seu conteúdo, autodirecionada na emissão e autosselecionada na recepção através de muitos que comunicam com muitos. Estamos realmente num novo domínio de comunicação, e ultimamente num novo médium, cuja espinha dorsal é constituída por redes de computadores, cuja linguagem é digital, e cujos emissores estão distribuídos globalmente e são globalmente interativos. É verdade que o médium, mesmo um médium tão revolucionário como este, não determina o conteúdo nem o efeito das suas mensagens. Mas torna possível a diversidade ilimitada e a origem em grande medida autônoma da maioria dos fluxos comunicacionais que constroem e reconstroem a cada segundo a produção global e local de sentido na mente do público. (Castells, 2007, p. 248, grifo no original, exceto as duas últimas frases)[37], [38]




    As preocupações com as novas formas de comunicação ativa, mas cuja participação autônoma e crítica depende de mecanismos que desconhecemos ainda claramente, e, portanto, as questões ligadas aos seus condicionamentos pelas transformações dos media são ilustradas por esforços de classificação conceitual, como a de Mike Featherstone (2009), ao propor o conceito de “media ubíquos”:


    
Tivemos novos media nos anos 1980, multimedia nos anos 1990 e media ubíquos nos anos 2000, sucessivamente proclamados como anúncios de uma comunicação interativa mais aberta. Mas o público desconhece relativamente o modo pelo qual a informação pode ser rastreada e guardada em cada fase do processo de comunicação.


    […]


    Os media não podem ser considerados uma estrutura monolítica produzindo efeitos uniformes. Expressões como “novos media” e “multimedia” procuram dar conta deste movimento em direção a uma maior mobilidade, flexibilidade e interatividade. Ao mesmo tempo, eles falham em capturar adequadamente a proliferação de tipos de media, os novos modos e meios de dispersão, ligação e integração. […] Estão disponíveis dispositivos móveis cada vez mais baratos, que permitem a comunicação direta (voz, texto, e-mail), mas também oferecem maiores possibilidades para descarregar conteúdos e encontrar, gravar e transmitir imagens e sons, à medida que nos movemos através de diferentes mundos. Ao mesmo tempo que as pessoas são “polivalentes” […] elas também estão a ser observadas, verificadas e gravadas através de câmaras em circuitos fechados de televisão, de spyware, de biometria, dados de verificação de crédito, etc. O novos media ubíquos oferecem enormes possibilidades de vigilância e registro pelo estado e outras agências, não apenas “ambientes sem fios” benignos e amigáveis. (Featherstone, 2009, pp. 5; 3-4; 2-3, resp.)




    A questão dos utilizadores e dos públicos/audiências/consumidores questiona, também, os parâmetros tradicionais de investigação – mas nem sempre revoluciona conclusões anteriores. Se estamos perante uma cultura ativa, importa questionar-se o nível e os limites quer do acesso, quer da autonomia de participação, no sentido em que esta é, como bem sublinham vários autores, uma participação “necessária” e, nesse sentido, imposta, designadamente por quem detém o controle de toda uma formatação e programação que, em última instância, é simbólica: programadores e, muitas vezes, os próprios especialistas das ciências da informação e da comunicação, ao não explorarem, na sua complexidade, justamente os conceitos, as práticas e as representações dos “utilizadores” (ver, por exemplo, Larsen, Urry e Axhausen, 2008; van Deursen, van Dijk e Peters, 2011). Um conceito como o de “capital de rede” encontra aqui toda a justificação e um importante caminho de pesquisa, tanto teórica quanto empírica:


    
Globalmente, a nossa investigação mostra como os telefones móveis, os computadores e as contas de e-mail são cada vez mais necessários, porque a vida social é cada vez mais reticular, móvel e a distância. A capacidade de coordenação faz parte do que noutro lugar designamos como “capital de rede” […] o qual compreende o acesso às tecnologias da comunicação, transporte e competências sociais e técnicas de coordenação e de rede em geral. O “capital de rede” é a capacidade para gerar e sustentar relações com pessoas que não estão necessariamente próximas... (Larsen, Urry e Axhausen, 2008, p. 656)




    Por seu turno, há cada vez mais estudos que contrariam as teses do isolamento social por via da interação tecnologicamente mediada, mostrando como as redes sociais se constituem também como redes de copresença.[39] Assim como a exploração do conhecimento sobre os mecanismos da intersubjetividade em contexto digital (nas redes sociais, nomeadamente), parecem, por enquanto, em grande medida conformes às regras “tradicionais”.[40]


    Entre outras permanências, releve-se que, tanto quanto se vem podendo aferir empiricamente, a maior parte das utilizações da internet são para estudo e trabalho (Castells, 2010) – o que reforça, do nosso ponto de vista, o argumento em prol do princípio de informacionalismo. Noutro contexto, o do lazer, entretenimento e/ou fruição cultural, as práticas culturais através do uso da internet parecem seguir os mesmos padrões de estruturação das “tradicionais”. Além do estudo referido sobre as redes sociais e os mecanismos intersubjetivos, os resultados do último inquérito às práticas culturais dos franceses questionam a associação entre internet e des-legitimação cultural (Donnat, 2009).


    A finalizar: a necessidade de novos caminhos, sem nos perdermos dos velhos


    Limitamo-nos a alguns exemplos, em termos do que, considerando a informacionalização do nosso tempo, pode ser questionado. Não podemos ignorar que existem clivagens geracionais importantes na incorporação dos equipamentos de informação e comunicação na vida cotidiana (e que a imposição institucional do seu uso constitui um fator de exclusão nas próprias sociedades mais desenvolvidas). Ou, na mesma esteira, a possibilidade de novas culturas de reflexividade – não necessariamente mais abertas, nem mais críticas −, que pressionam duplamente (quer dizer, externa e internamente) as instituições tradicionais de base. O que queremos relevar é a necessidade de aprofundar e complexificar, sem perder de vista que necessitamos de instrumentos – no plano teórico e no plano da observação – que nos possibilitem equacionar mudanças e permanências, não em termos da procura de um qualquer equilíbrio abstrato e normativamente confortável, mas enquanto exercício de reflexividade, abertura e crítica. Nesse sentido, um programa plural que não retire, nem reifique, as relações específicas entre sujeitos observadores e sujeitos/objetos de observação. Como, de resto, propugnava também Morin. Mas acrescentamos, integrando nessas relações justamente “os lugares de onde se fala”, para parafrasearmos Michel de Certeau (1982), o que significa não perder de vista os poderes próprios desses lugares, os valores e as ideologias que veiculam.


    Manuel Castells, Monge e Contractor (2011) assinalam a insipiência atual das teorias sobre as redes e a necessidade de uma abordagem “multidimensional”:


    
capaz de especificar os múltiplos tipos de objetos e os múltiplos tipos de relações […]. Apesar de estarem disponíveis alguns instrumentos analíticos para estudar este nível de complexidade em rede, uma parte está atualmente ainda em desenvolvimento. Assim, cabe à comunidade acadêmica em rede começar a desenvolver teorias multidimensionais sobre as redes que captem mais da complexidade inerente à comunicação e a outros processos sociais que estudamos. (Castells, Monge e Contractor, 2011, p. 789)




    Uma nova imaginação para as ciências, a que não chamaremos de sociológica (referimos Wright Mills, naturalmente), mas, ela própria, também informacional: que seja capaz de, como referimos, em rede de programas de investigação controlados, sistemáticos, inovativos e reflexivos, gerar conhecimento(s) pertinente(s) sobre o mundo em que vivemos – que não é apenas novo; mas também não emergiu de quaisquer cinzas…


    Esse é o desafio (paradoxal) das ciências sociais e da sua incorporação no terreno que tomam por objeto. As ciências da informação encontram-se, de fato, no centro de uma arena onde se jogam de forma especialmente aguda os desafios de uma ciência complexa e especialmente transdisciplinar, que terá que encontrar mecanismos de equilíbrio entre a integração multidisciplinar e a fragmentação pluridisciplinar.
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        [23] Uma das mais duras críticas de Bourdieu (com Passeron) aos perigos proféticos da sociologia foi, precisamente, dirigida a Edgar Morin e à sua obra publicada exatamente há meio século, O espírito do tempo, acusando-o de um programa sem o exercício da prova (ver Bourdieu e Passeron, 1963).
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        [27] Castells (2001b, p. 250) apresenta a seguinte especificação: “É virtual, porque construída principalmente através dos processos de comunicação virtuais, eletrônicos. É real (e não imaginária), porque é a nossa realidade fundamental, a base material a partir da qual vivemos a nossa vida, construímos os nossos sistemas de representação, realizamos o nosso trabalho, vinculamo-nos a outras pessoas, encontramos as nossas informações, construímos as nossas opiniões, levamos a cabo uma ação política e sustentamos os nossos sonhos. Esta virtualidade é a nossa realidade. Eis o que caracteriza a cultura na era da informação: é essencialmente através da virtualidade que nós criamos sentido”. Adiante, criticaremos esse conceito.
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        [30] Entendemos aqui o conceito de globalização no sentido de uma inter-relação complexa e integrada à escala planetária, emergente nas últimas décadas do século XX. Evidentemente, o processo de globalização se insere num longo processo de alargamento progressivo planetário de trocas e relações, que vários autores situam nos Descobrimentos: “A globalização que começa em 1990 é a etapa atual de uma era planetária iniciada no séc. XVI pela conquista das Américas e a expansão das potências da Europa Ocidental no mundo” (Morin, 2002; p. 43). Porém, a escala da organização social só se torna verdadeiramente global com a integração possibilitada pelas implicações econômicas, sociais e culturais das TICs. Anthony Giddens (1992, p. 50) propôs cedo uma definição simples mas clara de globalização, que nos parece ainda atual: “Intensificação das relações sociais de escala mundial, relações que ligam localidades distantes de tal maneira que as ocorrências locais são moldadas por acontecimentos que se dão a muitos quilômetros de distância, e vice-versa. Este processo é dialético […]”.

      


      
        [31] O autor é claro na distinção entre conhecimento e informação, por um lado; e entre informação e informacionalismo, por outro (ver Castells, 2001a, p. 41-42, nº 28, e pp. 45-46, nº 34).

      


      
        [32] Ver, nesse sentido, a investigação que vem sendo conduzida por Jan van Dijk; por exemplo, Van Deursen, Van Dijk e Peters (2011); Van Dijk (2008).

      


      
        [33] Ver Castells (2004a, p. 32; 2011).

      


      
        [34] Castells, Monge e Contractor (2011, p. 790) refere, ainda que sem aprofundamento, a proposta de Karine Nahon.

      


      
        [35] Ver, por exemplo, Karine Nahon (2011) e a sua proposta de desenvolvimento do programa de Castells, no sentido de complexificar a análise da diversidade de mediadores e dos seus processos de emergência.

      


      
        [36] Ver Crane (2002) e, em especial, o caso da produção de animação infantil para televisão, em Hubka (2002); para uma interessante discussão de síntese sobre essa questão, Lizardo (2007).

      


      
        [37] Não podemos deixar de referir a importância da publicidade, ainda que as novas formas de utilização dos media tenham vindo a dificultar a difusão tradicional.

      


      
        [38] Ver também Cardoso (2008) e Castells (2010, pp. 99-108); para um aprofundamento sobre a questão da mobilidade da comunicação: Larsen, Urry e Axhausen (2008).

      


      
        [39] Ver Castells (2007, 2004b); Katz (2008); a par de Jan van Dijk, já referido, Zickuhr e Smith (2012); e Hampton, Sessions e Her (2011) constituem interessantes exemplos de vias de investigação.
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